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Ativo/ Circulante 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 3.300 2.809
Títulos e valores mobiliários vinculados (Nota 7) 15.795 6.763
Contas a receber de clientes (Nota 8) 40.071 23.559
Tributos a recuperar (Nota 9) 1.474 1.668
Outras contas a receber 938 1.322
Total do ativo circulante 61.578 36.121
Não circulante  
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 10) 33.084 34.881
Tributos a recuperar (Nota 9) 401 189
  33.485 35.070
Imobilizado (Nota 11) 120.975 118.356
Intangível (Nota 12) 24.742 28.365
Total do ativo não circulante 179.202 181.791
Total do ativo 240.780 217.912

Balanços patrimoniais
Passivo e patrimônio líquido/ Circulante 2021 2020
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 36.807 84.916
Fornecedores e contas a pagar (Nota 14) 18.901 17.994
Tributos a pagar (Nota 15) 10.285 6.160
Obrigações sociais e trabalhistas 6.954 4.641
Adiantamento de clientes 6.250 3.235
Arrendamentos a pagar (Nota 13 c) 1.292 979
Receita diferida 429 518
Provisões diversas (Nota 16) 5.875 7.759
Total do passivo circulante 86.793 126.202
Não circulante  
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 101.458 79.070
Mútuo - partes relacionadas (Nota 13.b) 41.749 3.259
Arrendamentos a pagar (Nota 13 c) - 1.202
Total do passivo não circulante 143.207 83.531
Patrimônio líquido  
Capital social (Nota 18) 46.729 46.729
Prejuízos acumulados (35.949) (38.550)
Total do patrimônio líquido 10.780 8.179
Total do passivo e do patrimônio líquido 240.780 217.912

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido
 Capital social Prejuízos acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2020 39.230 (22.925) 16.305
Aumento de capital (Nota 17) 7.499 - 7.499
Prejuízo do exercício - (15.625) (15.625)
Em 31 de dezembro de 2020 46.729 (38.550) 8.179
Lucro líquido do exercício  2.601 2.601
Em 31 de dezembro de 2021 46.729 (35.949) 10.780

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 4.466 (23.528)
Ajuste para reconciliar o lucro ao caixa líquido:
Depreciação e amortização 12.821 11.096
(Reversão) constituição de provisões diversas (1.884) 1.269
Provisão (reversão) para devedores duvidosos (107) 92
Juros e variações monetárias, líquidas 15.309 9.718
Receita diferida (89) 27
Ajuste a valor presente e outros líquido - arrendamentos 238 156
Descontos obtidos - arrendamento 145 708
Valor residual de ativo imobilizado baixado  5.475  3.545
  36.374 3.083
Variação dos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes (16.405) 13.610
Tributos a recuperar (18) (1.220)
Outras contas a receber 384 879
Fornecedores e outras contas a pagar 907 (3.506)
Obrigações sociais e trabalhistas 2.313 385
Tributos a pagar 4.057 466
Adiantamento de clientes 3.015 1.239
Caixa gerado pelas operações 30.627 14.936
Imposto de renda e contribuição social pagos - (784)
Juros pagos  (14.815) (4.572)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 15.812 9.580
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários vinculados  (9.032) 401
Aplicações financeiras (168) (636)
Adições de intangível  (64) (100)
Adições de imobilizado  (17.228) (14.222)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (26.942) (14.557)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de financiamentos (60.796) (22.514)
Amortização de arrendamentos (843) (485)
Ingresso de financiamentos 72.810 15.436
Aumento de capital  7.499
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos 11.171 (64)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquido 491 (5.041)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.809 7.850
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.300 2.809

Demonstração do Resultado
 2021 2020
Receitas (Nota 19) 156.303 91.621
Custos de serviços prestados (Nota 20) (74.615) (79.755)
Lucro bruto 81.688 11.866
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (Nota 21) (20.254) (15.381)
Despesas com vendas (Nota 21) (14.566) (9.892)
Outras despesas operacionais (Nota 21) (26.010) -
Lucro operacional 20.858 (13.407)
Receitas financeiras (Nota 22) 706 1.585
Despesas financeiras (Nota 22) (17.098) (11.706)
Resultado financeiro, líquido (16.392) (10.121)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 4.466 (23.528)
Imposto de renda e contribuição social correntes (Nota 10) (68)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 10) (1.797) 7.903
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.601 (15.625)
Lucro (prejuízo) do exercício por ação básico
 e diluído (em R$) (Nota 18.a) 0,05 (0,27)

Demonstração do Resultados Abrangentes
 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.601 (15.625)
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 2.601 (15.625)

Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. CNPJ Nº 17.104.815/0001-13
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas:
1. Informações gerais: a) Contexto operacional: A Otima Concessionária de Exploração de 
Mobiliário Urbano S.A. (“Otima Concessionária” ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede em São Paulo, constituída em 19 de outubro de 2012, tendo como objeto 
social a prestação de serviços de utilidade pública, sob o regime de concessão, que inclui: • Limpeza, 
manutenção e conservação de abrigos localizados em pontos de ônibus ou em estações de 
embarque e desembarque de passageiros; • Criação, confecção, instalação e manutenção de novos 
mobiliários urbanos; • Realização de obras de infraestrutura necessárias à instalação dos novos 
mobiliários urbanos; e • Exploração publicitária. Em 17 de dezembro de 2012, foi firmado o contrato 
de Concessão sob o nº 0141291600, decorrente do edital de Concessão nº 014129160, entre a 
Prefeitura de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Companhia São Paulo Obras - “SP 
Obras” e a Companhia que prevê pelo prazo de 25 anos a prestação de serviços de manutenção e 
conservação de abrigos em pontos de parada de ônibus ou em estações de embarque e 
desembarque e de totens indicativos de ponto de parada de ônibus existentes. A principal fonte de 
receita da Companhia advém da atividade de veiculação de faces publicitárias em seus mobiliários 
urbano e painéis digitais, decorrentes desse contrato. b) Bens reversíveis: Conforme estabelecido no 
contrato de concessão acima mencionado, no final do período de concessão a Companhia cederá 
gratuitamente ao Poder Concedente, a propriedade do mobiliário urbano instalado, bem como o 
direito de uso na cidade de São Paulo, de todos os projetos, planos, plantas, documentos e outros 
materiais, de qualquer natureza, e que tenham sido especificamente adquiridos ou elaborados no 
desenvolvimento das atividades integradas na presente Concessão. c) Posição patrimonial e 
financeira e efeitos decorrentes da Covid 19: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentou 
lucro líquido no montante de R$2.601 (prejuízo de R$ 15.625 em 31 de dezembro de 2020). A 3.a. 
onda da Covid 19 produziu impactos no faturamento do 1.º semestre de 2021. As restrições de 
circulação de pessoas na cidade de São Paulo continuou impactando o ambiente para as exibições 
das propagandas no inventário de painéis disponíveis pela Companhia. A partir do 2.o. semestre de 
2021, com o aumento do número de pessoas vacinadas e aumento da confiança no ambiente de 
negócios, houve uma melhora importante nos índices de ocupação dos inventários de painéis, tanto 
na modalidade estático quanto de painéis digitais. Esses inventários apresentaram ocupação média 
de 78% e 81%, respectivamente, no 2º. semestre (43% e 34% no 1.o. semestre). A partir do mês de 
maio/21, a Companhia promoveu a internalização das atividades de manutenção, limpeza, 
conservação de abrigos e totens e troca de cartazes anteriormente executados por Companhia 
terceirizada. Até 31 de dezembro de 2021, para execução dessa atividade, a Companhia efetuou a 
contratação de 70 novos colaboradores. Os termos referente à extinção do contrato de prestação de 
serviços estão descritos na nota explicativa Nº 19. Para fazer frente a necessidade de capital de giro, 
os acionistas formalizaram contratos de mútuo, na proporção de sua participação na Companhia, no 
montante de R$ 35.710 (Nota Explicativa nº. 13 (b)), além de novos empréstimos obtidos junto a 
instituições financeiras. Em 21 de novembro de 2021, foi celebrado o 3.o. aditivo ao contrato de 
financiamento junto a instituição financeira credora Caixa Economica Federal (“CEF”), o qual 
promoveu a reestruturação do contrato FINISA, nos seguintes termos: 1) Alongamento do prazo total 
da operação em mais 2 anos, passando o vencimento final da operação de junho de 2023 para junho 
de 2025; 2) Alteração na periodicidade dos pagamentos, passando de semestral para mensal, a 
partir de julho de 2021; 3) Amortização customizada para atendimento de covenant de conta reserva 
mensal e ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) anual igual ou maior a 1,3; 4) Inclusão da 
cláusula de amortização extraordinária obrigatória (“Cash Sweep”), de modo que haverá o 
pagamento de juros e amortização adicionais às parcelas originalmente previstas, em valores 
correspondentes a 70% do saldo do caixa livre até o 5º dia útil do mês subsequente aos meses de 
dezembro de 2022, junho de 2023 e junho de 2024; 4) Suspensão (“waiver”) até 31 de dezembro de 
2021 da obrigação de atingir o ICSD igual ou superior a 1,3; e 5) Recomposição gradual do valor alvo 
da conta reserva no montante equivalente aos vencimentos correspondentes a 6 parcelas mensais 
de juros e amortização e manutenção desta reserva. As garantias ao contrato de financiamento estão 
descritas na Nota Explicativa nº 13. d) Contrato de concessão: Conforme contrato de Concessão 
firmado, a Companhia cumpriu com a obrigação de substituir 6.500 abrigos em parada de ônibus e o 
Poder Concedente possui a faculdade de solicitar até o ano de 2027 outros 1.000 novos abrigos. As 
obrigações assumidas no contrato também consistem na instalação de 14.700 totens indicativos de 
paradas e manutenção dos respectivos 6.500 abrigos construídos/ substituídos na cidade de São 
Paulo. Durante o exercício de 2021, a Companhia efetuou a instalação de 85 novos abrigos de 
ônibus, 262 novos totens indicativos de paradas de ônibus e concluiu a reforma (“retrofit”) de 27 
estações em corredores de ônibus - Estações Corbucci, em cumprimento à curva de instalação 
vigente. Por esses serviços a Companhia não receberá qualquer remuneração direta ou indireta do 
Poder Concedente, que permanecerá responsável pela administração da operação, definição dos 
locais de instalação dos abrigos e remanejamentos necessários, bem como, pela prestação de 
serviço ao público. Os pagamentos previstos ao Poder Concedente e seus efeitos encontram-se 
detalhados na Nota 23. Revisão Ordinária: Conforme previsto no contrato de Concessão, o Poder 
Concedente realizará a cada 5 anos, a partir do início da Concessão, revisão dos parâmetros 
econômico-financeiros, com a finalidade de avaliar o impacto em relação à aspectos de atualidade 
das instalações do mobiliário urbano para incorporação de inovações tecnológicas, visando 
possibilitar o melhor atendimento aos usuários, o incremento da preservação do meio ambiente ou a 
redução de custos na execução do serviço concedido. A Companhia foi notificada da revisão em 8 
de janeiro de 2018. Em 7 de abril de 2021 a Companhia recebeu atualização da referida revisão, 
efetuando análise dos termos juntos aos assessores legais. Dada a complexidade envolvida na 
revisão ordinária, a mesma ainda encontra-se em discussão pelas partes envolvidas e a Companhia 
tem endereçado todos os esforços com objetivo de finalizar sua conclusão. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 28 de março de 2022. 2. 
Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e dos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e determinados ativos e passivos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Para 
melhor apresentação de suas demonstrações financeiras, a Companhia efetuou algumas 
reclassificações em suas demonstrações de fluxo de caixa referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, que não produziram efeitos materiais. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de 
valor. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos 
proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. 2.3. Instrumentos 
financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes 
ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são 
mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento.  O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a 
como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. Os ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, outros ativos. Mensuração subsequente: 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: 
(i) Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). (ii) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida). (iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui ativos financeiros classificados como 
ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros classificados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) A Companhia mensura os 
ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com 
o fim de receber fluxos de caixa contratuais. (ii) Os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes e outros ativos financeiros registrados como outros 
créditos no ativo circulante e não circulante. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos 
para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou 
recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, também são 
classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos 
de hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é desreconhecido quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. 
(ii) A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro 
nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em 
que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a 
Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela 
Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a 
entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução do valor recuperável de ativos 
financeiros: A Companhia reconhece as perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de 
dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-
se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da 
venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, as perdas de crédito esperadas são resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as 
quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é 
necessária uma complementação para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da 
exposição, independentemente do momento da inadimplência. Um ativo financeiro é baixado quando 
não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Para contas a receber 
de clientes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito 
esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece 
as perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia 
estabeleceu uma matriz que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. Divulgações 
adicionais referentes a redução ao valor recuperável das contas a receber de clientes são também 
fornecidas na Notas Explicativa n° 8. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado 
ou empréstimos e financiamentos, conforme o caso. A Companhia determina a classificação dos 
seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são 
inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos 
do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores, financiamentos com terceiros e partes relacionadas. Mensuração subsequente: A 
mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: a) 
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou 
nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo 
de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa 
de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e 
financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento (baixa): Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, 
realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.4. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber são integradas por valores faturados a clientes correspondentes a prestação de 
serviços de veiculação de faces publicitárias. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment) com base em expectativa de perda esperada. A 
constituição da provisão para devedores duvidosos é obtida por meio da análise de inadimplência e 
risco de crédito de forma individual por cliente e os valores debitados à conta de provisão são 
geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. O julgamento 
envolve a avaliação de crédito e risco de cada cliente com base em perda esperada, considerando o 
andamento das negociações para títulos vencidos, assim, a provisão calculada é ajustada para 
refletir as perdas prováveis avaliadas pela Administração. 2.5. Tributos a recuperar: A Companhia 
reconhece um tributo a recuperar sempre que há direito inequívoco de sua compensação futura dos 
tributos a eles relacionados. São registrados ao seu valor de custo original e mantidos nessa rubrica 
até o momento de sua compensação ou utilização. A segregação entre ativo circulante e não 

circulante leva em conta o prazo pelo qual o direito é esperado que flua para a Companhia. Caso o 
direito de reaver os créditos de impostos registrados se altere, uma provisão é reconhecida e uma 
despesa é reconhecida no resultado. São registrados os valores de imposto de renda retido na fonte 
sobre rendimento de aplicação financeira e PIS e COFINS sobre compra de ativo imobilizado. 2.6. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais e as bases negativas de contribuição social cuja 
as alíquotas estabelecidas pela legislação fiscal são 25% para o imposto de renda e 9% para a 
contribuição social. Os impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais são reconhecidos como 
créditos fiscais na extensão em que sejam prováveis que lucros futuros estejam disponíveis para 
compensação, observado os prazos prescricionais e o limite de 30% dos lucros anuais tributáveis, 
com base nas projeções financeiras elaboradas e fundamentadas em premissas internas e cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Para suportar o reconhecimento e 
manutenção dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos, a Administração estima 
resultados tributáveis futuros com base em seu plano de negócios e condições avaliadas de 
mercado, essa estimativa está exposta aos riscos associados de mercado, taxas, e de crédito, sendo 
assim, a ocorrência de fatores futuros que impacte esse plano de negócios e consequentemente os 
resultados tributáveis projetados poderá alterar a avaliação da Administração quanto a registro 
desses ativos. O valor contábil dos impostos diferidos ativos e a projeção de resultados que o 
suportam são revisados trimestralmente pela Companhia, eventuais montantes são baixados caso 
não seja mais provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para permitir a realização 
total ou parcial do imposto diferido ativo. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração da 
Companhia não identificou a necessidade de constituição de provisão para impairment sobre os 
saldos de impostos diferidos ativos. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, subtraído da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e é corrigido pela respectiva taxa de depreciação calculada com 
base na vida útil desses ativos pelo método linear. A depreciação de outros ativos é calculada com 
base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é 
estimada como segue:
 Anos
Painel digital 5
Totens 20
Abrigos de 12,5 a 25
Scroller 5
Máquinas e equipamentos 10
Edificações e benfeitorias 5
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Os custos incorridos para construção e instalação dos mobiliários urbanos objeto de concessão são 
registrados no ativo imobilizado, uma vez que os riscos e benefícios durante o período de vigência 
do contrato estão sobre responsabilidade da Companhia. Considerando que no final do período de 
concessão, a Companhia cederá gratuitamente ao poder concedente a propriedade do mobiliário 
urbano instalado, os ativos correspondentes a concessão são depreciados pela sua vida útil limitada 
ao prazo da concessão. 2.8. Intangível: O direito de explorar a concessão foi reconhecido na rubrica 
“direito de outorga da concessão”, no ativo intangível. O direito de outorga da concessão foi 
registrado pelo valor pago da outorga inicial, sendo a amortização calculada pelo método linear, pelo 
prazo de 25 anos, que corresponde ao prazo do contrato de Concessão e que representa o padrão 
de consumo dos benefícios econômicos futuros. Os custos para registro das patentes do mobiliário 
urbano também estão registrados como ativo intangível e serão amortizados de forma linear durante 
o prazo de concessão. Os custos de desenvolvimento do software para medição de audiência do 
mobiliário está registrado no intangível, sendo reconhecidos na rubrica “Sistemas de Métricas OOH” 
na medida em que os gastos com desenvolvimento são incorridos, e são amortizados de forma linear 
pelo período de 4 anos, o que representa o período dos benefícios econômicos futuros desse 
sistema para a Companhia. 2.9. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Os 
arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios da propriedade é retida 
pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos efetuados 
para arrendamentos operacionais são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método 
linear, durante o período do arrendamento. a) A Companhia como arrendatário: Aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Reconhece os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos ativos subjacentes. b) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente, pelo 
menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. c) Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconheceu os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) 
no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental 
na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente. d) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo 
de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou 
inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica 
a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.10. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
venda e o seu valor em uso. Os principais fatores internos e externos monitorados pela Companhia 
são: • Obsolescência tecnológica; • Redução relevante do preço unitário negociado para faces 
publicitárias; • Redução relevante para o nível de ocupação praticado; e • Aumento significativo do 
custo de operação, relacionado à conservação, limpeza e manutenção dos abrigos e totens. Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram identificadas pela Administração, 
evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os ativos não 
financeiros. 2.11. Fornecedores e contas a pagar: Os saldos de fornecedores e contas a pagar são 
obrigações referentes a bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, são 
inicialmente reconhecidos pelo seu valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. São 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 12 meses. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 2.12. Tributos a 
pagar: Registra os impostos a pagar incidentes sobre o faturamento da Companhia (ISS, PIS e 
COFINS). São reconhecidos como obrigações correntes pelo seu valor justo em contrapartida do 
resultado como componente da receita. 2.13. Adiantamento de clientes: Valores recebidos 
antecipadamente de clientes para futuras veiculações. Os valores são reconhecidos como receita no 
momento em que as propagandas são efetivamente veiculadas. 2.14. Receitas diferidas: A 
Companhia ajusta suas receitas entre os serviços faturados e a publicidade efetivamente veiculada, 
sendo assim, a receita faturada decorrente de veiculações futuras é diferida até o momento da 
veiculação e utilização do espaço contratado, após isso, a receita é reconhecida no resultado. 2.15. 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor total a pagar é reconhecido na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. São 
reconhecidos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha o direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 meses após a data do balanço. 2.16. Provisões: 
As provisões de bonificações por volume, manutenção corretiva, obrigações do contrato de 
concessão e outras são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.17. 
Contas a pagar - bonificação por volume: Determinadas agências de publicidade e propaganda, 
que fazem a intermediação das vendas para os anunciantes, possuem contratos de bonificação de 
acordo com o volume de vendas atingido. Anualmente, a Companhia realiza uma apuração dos 
valores de investimentos publicitários recebidos para determinação do enquadramento da faixa 
atingida. 2.18. Receitas: A principal receita da Companhia é proveniente da exploração de espaços 
publicitários existentes nos abrigos de ônibus instalados. A receita é registrada de acordo com a 
veiculação da publicidade contratada. Em média, o período de veiculação das campanhas é de uma 
semana. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A 
contrapartida da receita em todo caso é registrada no ativo circulante. Em determinadas vendas as 
agências publicitárias atuam como “agente” negociando a transação entre anunciante e a 
Companhia, para esses casos, a comissão devida a essas agências é registrada como um 
componente redutor da receita. A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos. 2.19 Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2021: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e 
alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após essa 
data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), 
CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações 
aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das 
demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída 
com uma alternativa, por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes 
expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos 
fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na 
taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças 
requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o 
relacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem 
de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre 
de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as 
demonstrações financeiras da Companhia. A Companhia pretende usar os expedientes práticos nos 
períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados 
à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de 
junho de 2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios 
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um 
arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo 
arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção 
deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício 
concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria 
a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de 
arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da 
pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da 
aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. Em 2020, a Companhia aplicou o 
expediente prático em função do desconto obtido no contrato de aluguel do imóvel da sede da 
Companhia, conforme divulgado na Nota 12. 2.20. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
IFRS 17 - Contratos de Seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codificada como CPC 50 - Contratos de 
Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para 
contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Assim 
que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida 
em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos 
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, 
bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um 
modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em 
contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis 
locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de 
seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação 
direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de 
prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção 
antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes 
da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica à Companhia. Alterações ao IAS 1: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que 
significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base 
do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; e • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As 
alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia que não haverá impacto na 
apresentação com a emissão da alteração. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: 
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual 
introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles 
esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as 
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, 
ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 

2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar 
o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para 
ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento 
para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando 
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre 
a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao 
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a 
informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A 
Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis 
divulgadas. 3. Julgamentos e estimativas e premissas contábeis críticas: Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a administração da Companhia faça 
julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos 
contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez 
os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras: Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam 
cláusulas de opção de renovação ou rescisão (Companhia como arrendatária) A Companhia 
determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os 
períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja 
avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato 
na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui contrato 
de arrendamento de sua sede administrativa que inclue opção de renovação e rescisão, sendo 
aplicado julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar 
ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a 
Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas 
circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a 
opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações 
significativas no ativo arrendado). Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo 
estas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas 
na data de reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. • Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa - O julgamento envolve a avaliação de perda esperada para cada 
cliente, considerando o andamento das negociações para títulos vencidos, assim, a provisão 
calculada é ajustada para refletir as perdas prováveis avaliadas pela Administração (Nota 8). • 
Imposto de renda e contribuição sociais diferidos ativos - Para suportar o reconhecimento e 
manutenção dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferido, a Administração estima 
resultados tributáveis futuros com base em seu plano de negócios e condições avaliadas de 
mercado, essa estimativa está exposta aos riscos associados de mercado, taxas, e de crédito, sendo 
assim, a ocorrência de fatores futuros que impacte esse plano de negócios e consequentemente os 
resultados tributáveis projetados poderá alterar a avaliação da Administração quanto a registro 
desses ativos.  (Nota 10); • Vida útil para ativo imobilizado e intangível - A determinação da vida útil 
dos ativos fixos resulta nas taxas de encargos de depreciação e amortização reconhecidas no 
resultado do exercício, nesse caso, a Companhia com auxílio de especialistas avalia individualmente 
as características desses ativos, sendo que o julgamento envolvido nessa avaliação pode ser 
alterado em função do estado físico aparente, alteração de tecnologia ou mudança do plano de 
negócios. O direito de outorga é amortizado no período do contrato de concessão, bem como marcas 
e patentes; e • Provisão para manutenção corretiva - Para suportar seu reconhecimento e 
manutenção dos saldos de provisão para manutenção corretiva, a Administração realiza inspeção 
física de seu acervo em periodicidade anual e avalia o estado de deterioração dos equipamentos. A 
provisão é calculada e ajustada para refletir a necessidade de troca desses equipamentos, 
essencialmente vidros (Nota 16 (ii)). 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira, empréstimos e financiamento e contas a pagar a 
fornecedores, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. a) Risco 
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos, 
aplicações financeiras, bem como de exposições de crédito representados principalmente pelos 
direitos a receber decorrentes de transações comerciais de locação de espaço publicitário. Para 
mitigar o risco de crédito dessas transações a Companhia mantém parcela significativa de suas 
vendas com grandes agências nacionais de publicidade que atuam como “intermediários” entre o 
anunciante e a Companhia. b) Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade 
da Companhia incorrer em perdas por conta de flutuação nas taxas de juros que alimentem as 
despesas dos financiamentos. A Companhia mantém os saldos em aplicação financeira remunerados 
ao mesmo indexador da dívida dos financiamentos. c) Risco de liquidez: A Companhia monitora o 
nível de liquidez, bem como a disponibilidade de caixa para as obrigações correntes. A situação de 
capital circulante líquido negativo da Companhia teve impactos diretamente relacionados à 
Pandemia do Novo Coronavírus e a administração tem buscado recursos junto aos acionistas para 
suprir a necessidade de capital de giro de curto prazo, conforme divulgado na Nota Explicativa de 
Eventos Subsequentes.
 2021 2020
Total dos empréstimos e financiamento e mútuo (Notas 13 e 16) 181.306 169.426
Total de caixa e equivalentes de caixa e títulos
 e valores mobiliários (Notas 5 e 6) (19.095) (9.572)
Dívida líquida 162.211 159.854
Total do patrimônio líquido 10.780 8.179
Total do capital 172.991 168.033
Índice de alavancagem financeira - % 94 95
5. Instrumentos financeiros: Custo amortizado
 2021 2020
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 3.300 2.809
Contas a receber de clientes (Nota 8) 40.071 23.559
Outras contas a receber 938 1.322
 44.309 27.690
 Valor Justo por meio de resultado
 2021 2020
Títulos e valores mobiliários vinculados (Nota 7) 15.795 6.763
 15.795 6.763
 60.104 34.453
 Custo amortizado
 2021 2020
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores e contas a pagar (Nota 14) 18.901 17.994
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 138.265 163.986
Mútuo - partes relacionadas (Nota 17) 41.749 3.259
Obrigações de arrendamento 1.292 2.180
 200.207 187.419

6. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e bancos 3.300 2.641
Aplicações financeiras - 168
 3.300 2.809
7. Títulos e valores mobiliários vinculados: Os títulos e valores mobiliários vinculados no valor de 
R$ 15.795 (R$ 6.763 em 31 de dezembro de 2020) correspondem à conta reserva em garantia ao 
contrato de financiamento FINISA (Nota 13), e possuem remuneração de 98,2% do CDI . O saldo 
da conta reserva tem seu valor equivalente a 6 (seis) parcelas mensais de juros e amortização. Em 
31 de dezembro de 2021 a Companhia está adimplente em relação ao saldo mantido em conta 
reserva. 8. Contas a receber de clientes: As contas a receber são representadas, integralmente, 
por recebíveis decorrentes de comercialização de espaços publicitários. 
   31 de dezembro de 2021
 Público Privado Partes relacionadas Total
A vencer 3.368 31.725 7 35.100
Títulos vencidos    
 até de 30 dias 184 4.787 - 4.971
 mais de 90 dias  365 - 365
 3.552 36.877 7 40.436
(-) PDD  (365)  (365)
Saldo de contas a receber 3.552 36.512 7 40.071
   31 de dezembro de 2020
 Público Privado Partes relacionadas Total
A vencer 3.884 17.940 73 21.897
Títulos vencidos    
 até de 30 dias  1.524 - 1.524
 mais de 90 dias 59 551 - 610
 3.943 20.015 73 24.031
(-) PDD (59) (413)  (472)
Saldo de contas a receber 3.884 19.602 73 23.559
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída considerando-se a expectativa de 
perda sobre as contas a receber de clientes. A Administração não espera perdas na realização das 
contas a receber de clientes nas datas dos balanços, além dos valores contabilizados como provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. A movimentação na provisão para perdas das contas a receber 
de clientes da Companhia são as seguintes:
 Público Privado 2021
Movimentação da PCLD   
Em 1° de janeiro (59) (413) (472)
Baixas por recebimentos   
Baixas por títulos incobráveis 59 48 107
Em 31 de dezembro  (365) (365)
 Público Privado 2020
Movimentação da PCLD   
Em 1° de janeiro (215) (350) (565)
Constituição de PCLD  (358) (358)
Baixas por recebimentos - 6 6
Baixas por títulos incobráveis 156 289 445
Em 31 de dezembro (59) (413) (472)
9. Tributos a recuperar: 2021 2020
Ativo circulante  
PIS e COFINS sobre compra de ativos a recuperar 769 327
IRPJ e CSLL antecipados - 784
Outros impostos (i) 705 557
 1.474 1.668
Ativo não circulante  
PIS e COFINS sobre compra de ativos a recuperar 401 189
Tributos a recuperar 1.875 1.857
(i) Outros impostos estão representados substancialmente por IRRF (Imposto de Renda Retido 
na Fonte) retidos de clientes do segmento público e sobre aplicações financeiras. Os impostos se 
realizam no curso normal das operações da Companhia. 10. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: Os valores para compensação futura são os seguintes:
  Ativo (passivo)
 2021 2020
Ativo de imposto diferido  
Provisão bonificação sobre volume de vendas e  
comissões de representantes 711 625
Outras provisões 1.796 2.848
Provisão para devedores duvidosos 124 161
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 32.047 33.024
 34.678 36.658
Passivo de impostos diferido  
Custo de transação de empréstimos (355) (507)
Outros (1.239) (1.270)
 (1.594) (1.777)
Total de imposto diferido, líquido 33.084 34.881
A Companhia revisou o estudo técnico das projeções de resultados tributáveis, considerando 
importantes mudanças no âmbito operacional, ocorridas no exercício de 2021, principalmente 
relacionadas à internalização dos serviços de manutenção, limpeza, conservação e troca de 
postagens (Nota 19).  A Companhia continua com a expectativa de recuperar o montante do crédito 
tributável decorrente de prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa de contribuição social 
em até 4 anos. Conforme legislação vigente não há prazo prescricional para utilização dos prejuízos 
fiscais, apenas estando limitado a 30% do lucro tributável no período. Com base nessa estimativa a 
compensação do saldo está estimada da seguinte forma:
Ano de compensação 2021 2020
2021 - 1.230
2022 9.022 4.351
2023 9.364 5.423
2024 8.224 6.436
2025 6.474 8.883
2026 - 8.558
 33.084 34.881
A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício pode ser reconciliada conforme 
segue:
 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 4.466 (23.528)
Alíquota conforme legislação 34% 1.519 7.999
Outras adições/exclusões permanentes 346 (96)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 1.865 7.903
Corrente 68 -
Diferido 1.797 7.903

11. Imobilizado: Obras em “Spaire parts” Painel    Máquinas e  Equipamentos Móveis e  
 andamento do painel digital digital (a) Totens Abrigos Scroller equipamentos Benfeitorias de informática utensílios Veículos Total
Em 1° de janeiro de 2020 3.582 540 1.951 8.117 99.408 541 268 640 265 144 47 115.503
Aquisições de imobilizado 13.898      107 75 131 11  14.222
Baixas (2.647)   (336) (430)      (132) (3.545)
Transferências (4.495)  2.753 525 1.217       
Depreciação   (687) (436) (6.279) (162) (40) (175) (124) (34) 112 (7.824)
Saldo contábil, líquido 10.338 540 4.017 7.871 93.915 379 335 539 271 121 29 118.356
Custo 10.338 540 9.107 9.660 134.425 1.016 454 1.270 1.055 339 168 168.372
Depreciação acumulada   (5.090) (1.789) (40.509) (637) (119) (730) (784) (218) (139) (50.016)
Em 31 de dezembro de 2020 10.338 540 4.017 7.871 93.916 379 335 539 271 121 29 118.356
Aquisições de imobilizado 16.816      30 30 226 126  17.228
Baixas (4.553) (540)  (13) (105)    (120)  (22) (5.353)
Transferências (11.377)  1.499 215 9.663       
Depreciação   (1.337) (498) (6.764) (154) (48) (188) (230) (38) (1) (9.258)
Saldo contábil, líquido 11.224  4.179 7.575 96.710 225 317 381 148 209 7 120.975
Custo 11.224  8.898 9.856 143.444 1.016 485 969 1.281 465 146 177.785
Depreciação acumulada   (4.719) (2.281) (46.735) (791) (168) (587) (1.133) (257) (139) (56.809)
Em 31 de dezembro de 2021 11.224  4.179 7.575 96.710 225 317 382 148 209 7 120.975
Taxas anuais de depreciação   20% 5% 4% a 8% 20% 10% 20% 20% 10% 20% 
(a) Durante o exercício de 2021, a Companhia concluiu a instalação de mais 45 painéis dgitais junto aos abrigos de ônibus na cidade de São Paulo.  Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possui 186 
paineis do tipo digital instalados nas ruas e avenidas de São Paulo. 12. Intangível e Direito de Uso: 
 Marcas e Software Direito d Implantação Sistema de Direito de 
 patentes (i) e outorga (i) SAP B1 (ii) métricas OOH (iii) Uso (Aluguel) (iv) Total
Em 1° de janeiro de 2020 124 1.317 25.200 124 1.612 2.408 30.785
Adoção inicial 7 82 - - 11  100
Aquisições - - - - - 752 752
Amortização (6) (301) (1.400)  (687) (878) (3.272)
Saldo contábil, líquido 125 1.098 23.800 124 936 2.282 28.365
Saldo de custo 167 2.627 35.000 124 2.757 3.965 44.641
Amortização acumulada (42) (1.529) (11.200)  (1.821) (1.682) (16.276)
Em 31 de dezembro de 2020 125 1.098 23.800 124 936 2.283 28.365
Adiçoes 64 - - - -  64
Baixas - - - (124) - - (124)
Amortização (9) (275) (1.400)  (688) (1.191) (3.563)
Saldo contábil, líquido 180 823 22.400  248 1.092 24.742
Saldo de custo 231 2.627 35.000  2.757 3.965 44.584
Amortização acumulada (51) (1.804) (12.600)  (2.509) (2.873) (19.842)
Em 31 de dezembro de 2021 180 823 22.400  248 1.092 24.742
Taxas anuais de amortização 4% 20% 4% 25% 25%  
(i) Vida útil para ativo intangível - a determinação da vida útil do ativo intangível é avaliada de acordo com o período do benefício que se espera que seja obtido dos respectivos ativos. O direito de outorga 
é amortizado no período do contrato de concessão, bem como marcas e patentes, em 25 anos. Os softwares são amortizados pelo período de 5 anos. (ii) A Companhia adquiriu o Sistema de Gestão 
integrada SAP Business One, tendo iniciado a sua implantação em meados de setembro de 2017. A Companhia finalizou a primeira fase do projeto, que contemplou os módulos financeiro, contábil, 
fiscal e folha de pagamento, com “go live” em 1° de março de 2018. O projeto envolvendo o módulo de vendas – denominado “C4C” permaneceu em estudo e em 2021, a administração decidiu pela 
descontinuidade do projeto. (iii) Contemplam gastos com desenvolvimento de software para mensuração de audiência do mobiliário urbano no município de São Paulo. O software será disponibilizado às 
agências e anunciantes através de plataforma web, para o planejamento e avaliação das campanhas com dados de alcance e frequência. Corresponde ao contrato de arrendamento do imóvel sede da 
Companhia. 13. Empréstimos e financiamentos: Relação de empréstimos e financiamentos da Companhia:
Modalidade Garantia Instituição Financeira Encargos Vencimento 2021 2020
FINISA
 (a) Caixa Econômica Federal CDI + 2,5 % aa 06/2025 117.114 149.182
SWAP Aval RuasInvest Bradesco 4,84% aa 11/2022 - 786
Capital de Giro “CCB” Aval RuasInvest Banco Alfa CDI + 3,71 % aa 12/2021 - 10.074
Capital de Giro “CCB” Aval Ruas Invest Banco Guanabara CDI + 7,44% aa 08/2022 16.946 
Financiamento de Estudos e Projetos Fiança Bancária FINEP TJLP + 3,3% aa 12/2023 5.453 5.436
    Total 139.513 165.478
    Não Circulante 101.458 79.070
    Custo de transação 1.248 1.492
    Circulante 36.807 84.916
Movimentação dos empréstimos:
 2021 2020
Em 1° de janeiro 165.478 165.216
Adições 37.100 15.436
Pagamento principal (60.796) (22.514)
Amortização do custo de captação 626 597
Juros + CDI 10.533 9.788
Pagamento de juros (14.676) (4.537)
Empréstimo 138.265 163.986
Empréstimo 139.513 165.478
(-) Custo de captação (1.248) (1.492)
Em 31 de dezembro 138.265 163.986
Empréstimo passivo - circulante (36.807) (84.916)
Empréstimos passivo - não circulante 101.458 79.070
Em agosto de 2013, a Companhia obteve aprovação de linha de crédito de longo prazo junto à 
Caixa Econômica Federal no montante de R$300.000, remunerado à taxa de 2,5% aa mais “CDI” 
e com pagamento mensal de juros durante o período de carência de 24 meses. Houve liberação 
do montante de R$270.000. Em 29 de dezembro de 2020, para execução do Plano de Inovação 
e ampliação do inventário de telas digitais, a Companhia obteve aprovação de linha de crédito 
com a instituição credora Finep no montante de R$ 19.007, dos quais foram liberados recursos 
reembolsáveis no montante de R$ 5.436. A linha de crédito está remunerada a TJLP + 3,3% aa, 
com pagamento de juros mensais e carência para o principal de 36 meses. Para execução dos 
projetos de inovação, a Companhia se obriga a participar dos custos de elaboração e execução do 
plano com recursos próprios correspondente a 10% do valor dos projetos. Desde setembro de 2019 
foram iniciadas as discussões a cerca do contrato de financiamento, para a sua reestruturação. Os 
efeitos da Covid 19 impactaram negativamente o caixa da Companhia e a parcela vencida em 17 
de dezembro de 2020 no montante de R$ 25.364 foi liquidada somente em 01 de março de 2021 
acrescida de multa e juros no montante de R$ 3.048. Em 24 de maio de 2021, ocorreu o pagamento 
da tarifa correspondente à reestruturação do contrato no valor de R$ 1.597, correspondente a 1% 
do saldo devedor acrescido de tarifa por descumprimento de covenant (waiver fee) equivalente 
a 0,3% do saldo devedor. O aditamento ao contrato foi assinado em 21 de novembro de 2021, 
permanecendo a remuneração do contrato à taxa de 2,5% aa mais “CDI” (Nota 1). Em 28 de maio de 
2021, a Companhia captou recursos para fazer frente à necessidade de caixa no Banco Guanabara 
no montante de R$ 25.000, remunerado a taxa de 7,44% aa + “CDI”, com carência de 3 meses 
para o principal e pagamento de juros mensais a partir de junho de 2021, com término previsto para 
29 de agosto de 2022. As próximas obrigações decorrentes dos contratos de financiamento estão 
demonstradas abaixo:
 2021 2020
Até 6 meses 22.598 55.690
De 6 meses até 1 ano 14.209 29.823
De 1 ano até 2 anos 28.868 48.841
De 2 anos até 3 anos 31.107 31.124
Acima de 3 anos 42.731 -
 139.513 165.478
a) Compromissos contratuais (covenants) do contrato de financiamento FINISA: As principais 
garantias (covenants) a que a Companhia está sujeita são: (1) Manter em todo o período de 
amortização o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD igual ou superior a 1,3 anualmente 

a partir de 31 de dezembro de 2022; (2) Manter depósitos bancários vinculados (Nota 7) para fazer 
face ao serviço da dívida para os próximos 6 meses; (3) Cessão de direitos creditórios dos seus 
recebíveis em garantia para a instituição financeira; e (4) Cessão fiduciária dos direitos de crédito, 
atuais e futuros, provenientes das contas bancárias abertas e mantidas em nome da cedente nos 
termos do contrato de administração de contas, incluindo a conta de pagamento e a reserva; Em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia está adimplente com todos os compromissos contratuais 
(covenants) estabelecidos em seus contratos de financiamento. b) Contrato de mútuo: Em 10 de 
abril de 2017 a Companhia firmou contrato de mútuo com seus acionistas no montante de R$2.478 
para fazer frente ás necessidades de caixa. O contrato firmado está remunerado em 125% do CDI e 
teve seu vencimento prorrogado de 10 de janeiro de 2021 para 10 de janeiro de 2022. No decorrer 
do 1º semestre de 2021, para suprir as necessidades de caixa de giro, os acionistas formalizaram 
contratos de mútuo, na proporção de sua participação na Companhia, no montante de R$ 35.710 
remunerados a taxa CDI + 0,5% am., o que equivale a CDI + 6,17% aa. Esses contratos possuem 
seu vencimento em 30 de junho de 2025. A composição do saldo do mútuo a pagar é como segue:
 2021 2020
Saldo em 1º de janeiro 3.259 3.146
Adições 35.710 -
Juros 2.780 113
Saldo em 31 de dezembro 41.749 3.259
c) Arrendamento: Corresponde aos valores de arrendamentos pagos referente a locação do imóvel 
sede da Companhia:
 2021 2020
Saldo em 1º de janeiro 2.181 2.501
Pagamento de principal (843) (485)
Pagamento de juros (139) (35)
Outros líquido (53) 44
Apropriação de encargos financeiros 146 156
Saldo em 31 de dezembro 1.292 2.181
Arrendamento –  passivo circulante 1.292 (979)
Arrendamento – passivo não circulante  1.202
d) Dívida líquida: O total da dívida líquida de caixa e equivalentes de caixa, é como segue:
 Emprés-  Arrenda- Total da Caixa e Dívida
 timos Mútuo mentos dívida equivalentes (i) líquida
Dívida líquida em 1º/01/2020 165.216 3.146 2.501 170.863 (15.014) 155.849
Movimentações que afetaram
 o fluxo de caixa      
Obtenção de empréstimos 15.436   15.436  15.436
Pagamento de empréstimos (22.514)  (485) (22.999)  (22.999)
Pagamento de juros (4.537)  (35) (4.572)  (4.572)
Movimentações que não
 afetaram o fluxo de caixa      
Juros sobre empréstimos 10.385 113 - 10.498  10.498
Outras   200 200 5.443 5.643
Dívida líquida em 31/12/2020 163.986 3.259 2.181 169.425 (9.571) 159.855
Movimentações que
 afetaram o fluxo de caixa      
Obtenção de empréstimos 37.100 35.710  72.810  72.810
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Continuação
Pagamento de empréstimos (60.796)  (843) (61.639)  (61.639)
Pagamento de juros (14.676)  (139) (14.815)  (14.815)
Movimentações que não
 afetaram o fluxo de caixa      
Juros sobre empréstimos 10.533 2.780  13.313  13.313
Outras 2.118  93 2.213 (9.524) (7.311)
Dívida líquida em 31/12/2021 138.265 41.749 1.292 181.306 (19.095) 162.211
(i) Os títulos e valores mobiliários foram somados aos saldos de caixa e equivalentes para fins 
de apresentação da movimentação da dívida líquida, pois essas aplicações estão vinculadas ao 
pagamento da dívida. 14. Fornecedores e outras contas a pagar: 
 2021 2020
Instalações de abrigos 1.135 1.157
Contratos de bonificação por volume (i) 9.234 3.337
Partes relacionadas (ii) 2.636 10.513
Outros fornecedores e prestadores de serviços 5.896 2.987
 18.901 17.994
(i) Determinadas agências de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas 
para os anunciantes, possuem contratos de comissão de acordo com o volume de vendas atingido. 
Anualmente, a Companhia realiza uma apuração dos valores de investimentos publicitários 
recebidos para determinação do enquadramento da faixa atingida. Os valores serão pagos após o 
término do contrato, que deverá ocorrer ainda no fim do 1° semestre de 2022. (ii) Partes relacionadas 
referem-se a valores a pagar para Kalítera Engenharia Ltda. cuja discussão encontra-se junto ao 
pleito de arbitragem que está sendo conduzido pelos assessores jurídicos da Companhia. 
15. Tributos a pagar: 
 2021 2020
Tributos sobre o lucro 68 -
ISS sobre veiculação 917 621
PIS sobre veiculação 479 52
Cofins sobre veiculação 2.143 240
Outros (a) 6.677 5.247
Total 10.285 6.160
(i) Outros a pagar se referem-se principalmente a valores de créditos de PIS e Cofins tomados sobre 
acordos de bonificação por volume do período de 2018 a 2021. 16. Provisões:
 2021 2020
Bonificação por volume (i) 1.653 1.391
Manutenção corretiva (ii) 1.882 2.484
Comissões e incentivos 316 447
Taxa de fiscalização de anúncio – TFA 302 287
Provisão para contingências fiscais 230 828
Provisão para processos trabalhistas 325 70
Outras (iii) 1.167 2.252
 5.875 7.759
(i) O saldo registrado na rubrica “Provisões” se refere a expectativa de mudança de faixa de 
atingimento referente aos acordos de pagamento de comissões por bonificação junto a determinadas 
agências de publicidade e propaganda, considerando que os contratos findam em 31 de março de 
2022 e também sobre eventuais acordos que ainda estavam em negociação. (ii) De acordo com 
seu plano de manutenção, a Companhia faz a inspeção física do seu acervo de abrigos, painéis 
e totens, constituindo com base no estado de deterioração desses equipamentos, uma provisão 
para a manutenção periódica ou componentes avariados, essencialmente vidros. (iii) A Companhia 
possui registrado algumas provisões resultantes de eventos passados com expectativa de realização 
no futuro, sendo: provisões energia elétrica de abrigos - R$ 131, provisão honorários consultorias 
jurídicas R$ 317, outras operacionais - R$ 719. No exercício findo em 31 de dezembro 2021 e de 
2020, a movimentação das provisões foi como segue:
 2021 2020
Saldo inicial 7.759 6.490
Constituição de provisão 2.463 3.160
Pagamentos (2.655) (763)

Reversões (1.692) (1.128)
Saldo final 5.875 7.759
16.1. Provisão para contingências: A Companhia possui processos jurídicos de natureza cível e 
trabalhista em curso no montante de R$ 4.551 (R$ 757 em 31 de dezembro de 2020) classificados 
com probabilidade de perda possível pelos assessores jurídicos. Os valores não estão registrados 
pelo fato de não representarem risco provável de perda para a Companhia, sendo apresentados 
conforme demonstrado abaixo:  2021 2020
Cíveis 4.129 
Trabalhistas 422 757
Total não provisionado 4.551 757
17. Saldos de transações com partes relacionadas: 
 2021     2020  
  Valores Valores Mútuo Resul- Valores Valores Mútuo Resul-
 a receber a pagar  (i) tado a receber a pagar  (i) tado
Radio Bandeirantes
 de Minas Gerais Ltda.  - - 8.228 (533) - - 1.393 (48)
Ruas Invest S.A. (a) - - 30.722 (2.063) - - 1.393 (48)
Kalítera Engenharia Ltda. (ii) - 2.636 2.799 (41.962) - 10.513 473 (35.463)
Otima Brasil Ltda. (iii) 7 - - 7 73 854 - 103
  7 2.636 41.749 (44.551) 73 11.367 3.259 (35.456)
(i) Referem-se aos contratos de mútuos com os acionistas, vide Nota Explicativa 13 (b). (ii) Em 
1 de maio de 2.021 foi extinto o contrato de prestação de serviços com a Empresa Kalítera 
Engenharia Ltda. através do pagamento de multa contratual no montante de R$ 26.010, registrados 
integralmente no resultado na rubrica “Outras despesas Operacionais” no subgrupo de “Manutenção, 
limpeza e conservação de abrigos” (vide nota 20). A rubrica no resultado de Kalítera Engenharia 
Ltda. contempla: valores referente à prestação de serviços do período de 1 de janeiro de 2021 até 
31 de abril de 2021 – R$ 15.768 (valores líquidos de PIS e Cofins), multa contratual – R$ 26.010 e 
encargos financeiros dos contratos de mútuo vigentes – R$ 184. O saldo remanescente de R$ 2.636 
refere-se a valores de glosas de serviços que estão sendo discutidos no âmbito de um processo 
de arbitragem conduzido pelos assessores jurídicos da Companhia. (iii) Os valores a receber da 
Otima Brasil Ltda. são decorrentes do contrato de reembolso de despesas compartilhadas de 
backoffice das áreas financeiro, contábil, fiscal e folha de pagamento. Em 2021 houve a liquidação 
dos valores a pagar no montante de R$ 854. a) Remuneração do pessoal-chave da Administração 
da Companhia:  No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia pagou o montante 
de R$ 2.132 (em 2020 - R$1.343), referente remuneração dos Administradores. 18. Capital social: 
Durante o exercício de 2020 os acionistas aprovaram aumento de capital no montante de R$7.499, 
os quais foram integralizados na proporção de participação de cada acionista, sendo: R$ 5.725 
pela Ruas Invest Participações S.A. (RuasInvest), R$ 1.323 pela Radio e Televisão Bandeirantes de 
Minas Gerais Ltda. (Band) e R$ 450 pela Kalítera Engenharia Ltda.(Kalítera). Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 o capital social da Companhia subscrito e integralizado era de R$46.729, conforme 
composição a seguir: 
Acionistas Q. Ações subscritas Capital social Total
RuasInvest 43.583.085 35.677 76,35%
Band 10.075.199 8.248 17,65%
Kalítera 3.424.997 2.804 6,00%
  57.083.281 46.729 100%
a) Lucro por ação básico e diluído: 
 2021 2020
Lucro (prejuízo)  do exercício 2.601 (15.625)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 57.083.281 57.083.281
Lucro (prejuízo) por ação - basico (em reais) 0,05 (0,27)
19. Receitas:  2021 2020
Receita de prestação de serviços 177.709 104.961
(+/-) Receita a apropriar (429) (518)
(-) Tributos sobre a receita (20.977) (12.822)
Receita líquida 156.303 91.621
20. Custos e despesas: 

(a) A partir de 1 de maio de 2021 as atividades de manutenção, limpeza, conservação dos abrigos 
e troca de postagens foram internalizadas. Para execução dessa atividade houve a contratação 
de 70 colaboradores. As despesas administrativas de pessoal estão normalizadas, em 2020 essas 
despesas estão impactadas por eventos pontuais e não recorrentes relacionados à Pandemia 
Covid 19. (b) Conforme mencionado na nota 17, pela extinção do contrato de prestação de serviços 
com a Kalítera Engenharia Ltda. a Companhia efetuou o pagamento integral da multa contratual 
correspondente ao prazo remanescente do contrato (de 1 de maio de 2021 até 20 de junho de 
2024). Não há saldo remanescente referente aos termos para extinção do referido contrato. (c) As 
despesas de bonificação por volume sofreram aumento significativo pelo aumento do faturamento 
da Companhia. Outros gastos são em sua maioria relacionados a prestadores de serviços 
de marketing e de serviços administrativos. A ocorrência dessas despesas estão em níveis 
normalizados. 21. Resultado financeiro, líquido:  2021 2020
Receitas financeiras  
Rendimento de aplicação 168 636
Descontos obtidos (a) 145 708
Outras receitas 393 241
  706 1.585
Despesas financeiras  
Juros (b) (14.658) (8.606)
Multa (c) (564) (2.661)
Descontos concedidos (225) (167)
Tarifas bancárias (d) (1.602) (181)
Imposto sobre receita financeira (11) (32)
Outras despesas (38) (59)
  (17.098) (11.706)
Resultado financeiro, líquido (16.392) (10.121)
(a) Corresponde ao desconto concedido no valor das prestações durante o exercício de 2021 e 2020 
no contrato de arrendamento do imóvel sede da Companhia, em virtude dos impactos gerados pela 
epidemia do novo Coronavírus. (b) Referem-se, substancialmente, a despesas de juros de contrato 
de financiamento à infraestrutura e ao saneamento (FINISA) (Nota 13), custos de transação R$ 178 
e IOF sobre essa operação – R$ 410, despesas de juros de arrendamento e despesas de juros 
dos contratos de mútuos. (c) Refere-se a atualização da multa referente ao período de janeiro a 
março/21, pelo não pagamento da parcela vencida em 17 de dezembro de 2020 do contrato FINISA. 
Os valores foram liquidados em 01 de março de 2021 no montante de R$ 3.048. (d) Em 24 de maio 
de 2021, pelo aditamento do contrato de financiamento FINISA, foram pagos R$ 1.597 de taxa de 
reestruturação. 22. Seguros: A Companhia contratou seguros para os riscos de sua operação em 
montante considerado suficiente pela Administração, conforme demonstrado a seguir:
Modalidade/ Natureza Seguradora Vigência até Cobertura
Seguro Responsabilidade Civil AIG Seguros Fevereiro/2022 5.000.000
Seguro Responsabilidade Civil Berkley Internacional  Setembro/2022 20.000.000
Seguro Veículo - Frota Veículos HDI Seguros S.A. Setembro/2022 100% da tabela FIPE
Seguro Veículo - Frota Motos Suhai Seguradora S.A. Novembro/2022 85% da tabela FIPE
Seguro Empresarial - Riscos
 Diversos - Painéis Digitais PORTO Seguro Setembro/2022 1.826.123
Seguro Empresarial - Riscos
 Diversos - Painéis Digitais PORTO Seguro Dezembro/2021 3.125.000
Seguro Empresarial - Patrimonial SOMPO Seguros Janeiro/2022 4.000.000
Seguro Garantia de Performance -
 Contrato Concessão  Pottencial Seguradora S.A. Dezembro/2021 18.394.528
Seguro Garantia American Life Seguros Setembro/2024 2.115.604
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria 
e consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 23. 
Compromissos vinculados à concessão: a) Outorga fixa: Por ocasião da assinatura do contrato de 
Concessão, a Companhia assumiu a obrigação de remuneração fixa mensal ao Poder Concedente 
em parcelas iguais e sucessivas até dezembro de 2037, tais parcelas são atualizadas pela variação 
acumulada do “IPC - FIPE” (Índice de Preço ao Consumidor) em dezembro de cada ano. Em 31 de 
dezembro, o valor presente desses compromissos assumidos é demonstrado da seguinte forma:

 Valor nominal Valor presente
2022  5.497 3.529
2023 5.497 3.282
2024 a 2037 76.956  27.454
 87.950 34.265
O fluxo dos compromissos foi calculado levando em consideração projeção do IPC - FIPE para os 
valores fixos previstos e descontados à taxa de 10% a.a. Os desembolsos previstos representam 
a remuneração ao poder concedente pelo direito de exploração publicitária no mobiliário urbano e 
são reconhecidos como despesa no resultado do exercício mensalmente de acordo com o regime 
de competência. b) Remuneração taxa de serviços e fiscalização - SP Obras: A Companhia pagará 
o valor mensal de R$69 (reais), que atualmente correspondem a R$118,06 (reais), por novo abrigo 
instalado, mesmo não havendo qualquer receita de exploração publicitária, o valor total dessa 
remuneração ao longo do contrato de concessão corresponderá a R$138.914 (valor nominal). 
Os registros dos valores devidos pela fiscalização e serviços da “SP Obras” são reconhecidos 
mensalmente no resultado do exercício de acordo com a competência dos serviços recebidos. c) 
Investimentos para construção e instalação de abrigos, totens e estações de embarque: O montante 
previsto para investimento na construção e instalação de abrigos, totens e estações de embarques, 
objeto do contrato de Concessão foi de R$261.697. O fluxo desse investimento relaciona-se 
a previsão de instalação e substituição desses mobiliários, e poderá ser ainda impactado por 
oscilações dos preços na compra dos materiais e serviços necessários a execução. Até 31 de 
dezembro de2021 a Companhia instalou 6.831 abrigos em pontos de paradas de ônibus (6.752 em 
2020), 13.286 totens indicativos de parada de ônibus (13.024 em 2020) e 43 estações (“Corbucci”) 
localizadas nos corredores de ônibus na cidade de São Paulo, em cumprimento ao cronograma de 
instalação dos equipamentos, conforme estabelecido nos termos do Contrato de Concessão. Não 
há obrigação correspondente a obras a executar a ser reconhecida. 24. Eventos subsequentes: 
Revisão Ordinária: Em 7 de abril de 2021, a Companhia recebeu notificação do Poder Concedente 
a cerca da conclusão da primeira revisão ordinária quinquenal prevista no Contrato de Concessão 
(Nota 1 e)  e após finalizar a análise dos apontamentos contidos no conteúdo anexo à notificação, 
em 11 de novembro de 2021 encaminhou a resposta ao Poder Concedente, a qual contemplou a 
revisão dos eventos de desequilíbrio, valores envolvidos e sugestão de mecanismo a ser adotado 
para reequilibrar o contrato. Para um evento de desequilíbrio econômico financeiro favorável ou 
desfavorável, a Companhia possui os seguintes mecanismos para recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro contratual: - Alteração no valor da outorga de forma prospectiva devida pela 
Companhia; - Alteração no prazo da Concessão limitado a um acréscimo de até 5 (cinco) anos; 
e - Modificação proporcional de obrigações contratuais assumidas por cada uma das partes, 
diretamente relacionada ao evento de desequilíbrio econômico- financeiro. Estudos realizados por 
consultores financeiros contratados pela Companhia estimaram o valor do desequilíbrio econômico 
financeiro a favor do Poder Concedente em R$ 46.576 na data base maio de 2021. A Companhia 
e seus assessores jurídicos estudam junto ao Poder Concedente, como forma de abatimento do 
montante do desequilíbrio, incorporar no presente contrato de Concessão o quantitativo de 1.891 
abrigos de ônibus, os quais deverão ser substituídos por abrigos novos em prazo a definir, bem como 
sua manutenção corretiva e preventiva até o final da Concessão, não havendo passivos a serem 
reconhecidos em 31 de dezembro de 2021 referente à revisão ordinária. Venda de controle acionário: 
As tratativas para venda de 74,65% de participação da Otima para a Publibanca S.A., subsidiária 
integral da Eletromídia S.A. transcorreram durante o exercício de 2021 e encontram-se atualmente 
no seu estágio final de formalização, o qual dentre os elementos incluem a conclusão do Contrato de 
Compra e Venda com os acionistas e saída da Rádio Bandeirantes e Kalítera Engenharia do quadro 
societário.  Após conclusão, a RuasInvest Participações S.A. permanece no quadro societário com 
25,35% de participação. Essa transação foi aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Economica – CADE em 04 de março de 2022, estando pendente a aprovação do agente financiador 
Caixa Econômica Federal. Financiamento para plano de inovação: Em 6 de janeiro de 2022, a 
Companhia recebeu a 2.a.parcela no montante de R$ 3.668 da Financiadora de Estudos e Projetos 
– Finep, para continuidade na execução do seu plano estratégico de inovação.

Diretor Financeiro: Sérgio Luiz Pereira de Macedo
Contadora: Cássia Casamassa Fonseca - CRC: 1SP255695/O-7

Aos Administradores e Acionistas Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 

administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Campinas, 28 de fevereiro de 2022.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6
Alexandre Fermino Alvares - Contador CRC 1SP211793/O-5

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras

Depreciação e amortização 10.954 1.867 -  12.821 9.388 1.656 - 11.044
Outorga e taxas da Concessão 17.020 - -  17.020 15.881 - - 15.881
Comissões sobre vendas e representantes  - 1.846  1.846 - - 2.488 2.488
Contratos de comissão de vendas por volume (c) (Nota 14)  - 12.480  12.480 - - 7.126 7.126
Outros gastos (d) 4.607 5.808 241  10.656 3.243 4.381 278 7.902
 74.615 20.254 14.566 26.010 135.445 79.755 15.381 9.892 105.028

   2021    2020 
 Custo dos   Outras  Custo dos  
 serviços Despesas Despesas despesas  serviços Despesas Despesas
 prestados administrativas comerciais operacionais (b) Total prestados administrativas comerciais Total
Pessoal (a) 11.370 12.578 -  23.948 7.548 9.344 - 16.892
Manutenção, limpeza e conservação de abrigos (b) 30.664 - - 26.010 56.674 43.695 - - 43.695

PÁGINA 2
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